10
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 351/2007

11
[image: image3.wmf]PROCESSO CEE Nº 351/2007                 PARECER CEE Nº 306/08



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº : 351/2007 – Reautuado em 06/11/07

INTERESSADAS
   : Faculdades da Fundação de Ensino de Mococa

EMENTA ORIGINAL  : Autorização para funcionamento do Curso de Tecnologia 

                                     em Comércio Exterior

ASSUNTO                 : Pedido de Reconsideração

RELATOR 

  : Cons. Eduardo Martines Júnior

PARECER CEE Nº    : 306/2008                   CES              Aprovado em 04-6-2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício nº 01/2008, datado de 15 de maio de 2008 (fls. 540/543), solicita a Interessada a reconsideração do Parecer que indeferiu o pedido de aprovação do Curso de Tecnologia em Comércio Exterior, estendendo a decisão para todos os pedidos de aprovação de projetos de novos cursos.

Afirma que entre os processos relativos a pedidos de aprovação de projeto de novos cursos, estava o do curso de Licenciatura em Matemática, que não poderia figurar entre os relacionados, porque a autorização definitiva havia sido deferida conforme Portaria CEE GP nº 411/2007, de 10 de setembro de 2007, tendo sido aberta nova turma no início de 2008 (fls. 540 – item 1 e 542 – último parágrafo). Diz ainda serem equivocadas as razões afirmadas no parecer questionado, as quais estão “fundamentando sua justificativa para não apreciação das autorizações dos referidos cursos no fato de que: a) a autorização prévia implicaria termo de compromisso a vigorar enquanto o curso está sendo implantado, ou seja, longo prazo, bem como demonstrativo de compromisso e responsabilidade, por parte da mantenedora da Instituição pública, com a garantia de recursos necessários, relacionados à ampliação ou adequação da infra-estrutura física, laboratórios, equipamentos, à aquisição do acervo bibliográfico e à garantia de corpo docente qualificado em conformidade com a legislação emanada pelo CEE; b) tal compromisso e garantias não serão feitos pela Instituição Municipal, mas por uma IES privada, não ligada ao CEE e, portanto, sem possibilidade de com ele pactuar tal implantação. Ainda que fosse o caso de aceitar tal argumentação, o que se admite apenas em razão do princípio da eventualidade, a mesma não se aplicaria para o caso do processo CEE 455/2003 – Matemática, tendo em vista sua autorização definitiva já mencionada, e do processo CEE 454/2003 – Letras, tendo em vista que tal processo já obteve autorização prévia e as FAFEM/FUMEM demonstraram, quando da verificação in loco das especialistas designadas para autorização definitiva, realizada nos dias 21 e 22 de dezembro de 2007, cabal atendimento ao termo de compromisso assinado e aceito e a todas as garantias e responsabilidades emanadas deste e da legislação vigente. (...)”
Relativamente aos demais pedidos de aprovação de projetos de cursos novos, diz estar sendo penalizada pela morosidade na tramitação dos processos no CEE, tendo em conta que foram protocolizados em data anterior à cogitada transferência de mantença, razão pela qual devem ser apreciados à luz das normas vigentes, podendo-se falar em encaminhamento ao MEC, caso se concretize a operação.

Pede a reconsideração da decisão, para que seja concluída a apreciação do processo relativo ao curso de Letras, bem como a não extensão da decisão aos processos de Letras e de Matemática.

1.2. APRECIAÇÃO

Os pedidos de aprovação prévia de projetos de cursos objetos dos processos nºs. 347/2007; 348/2007; 349/2007; 350/2007; 351/2007; 352/2007; 353/2007; 354/2007 e 355/2007, relativos aos cursos de Licenciatura em Educação Física, Bacharelado em Agronomia, Tecnologia em Processos Químicos, Tecnologia em Automação Industrial, Tecnologia em Comércio Exterior, Fisioterapia, Bacharelado em Nutrição, Bacharelado em Enfermagem e Bacharelado em Ciências Biológicas, respectivamente, listados na fl. 520, todos constantes da parte dispositiva do Parecer 240/2008 – CES – aprovado em 7 de maio de 2008, da relatoria do ilustre Cons. ANGELO LUIZ CORTELAZZO (fls. 527/532), deveriam sim ser indeferidos, como de fato o foram, pelas razões ali expostas, nada havendo a reconsiderar ou revisar.

Efetivamente, as próprias razões do pedido de reconsideração deixam claro que se cogitava da transferência de mantença. É do arrazoado: “A transferência de mantença da FUMEM há muito vem sendo aventada pela prefeitura e sociedade mocoquense junto a outras mantenedoras, no entanto nada havia se concretizado. Em julho de 2007, quando do envio das referidas solicitações a este Egrégio Conselho, não tínhamos nenhuma garantia de que se concretizaria tal transferência de mantença para a FUNVIC, pois o andamento estava no plano das discussões e da análise jus administrativa.” (fls. 541/542).

Ora, para os fins mencionados no parecer que se questiona, pouco importa se a transferência se concretizou ou não, pois o relevante é que a FUMEM/FAFEM estaria firmando compromissos que sabia que não cumpriria, na medida em que já tratava da transferência de mantença no momento em que protocolizou os pedidos. Evidentemente tal informação foi omitida no pedido, por razões que só a própria FUMEM/FAFEM poderia esclarecer, mas é certo que ao menos desde 22 de junho de 2006 já havia sido firmado – sem licitação – o Contrato nº 130/2006, de concessão de direito real de uso de imóvel da Municipalidade de Mococa, por 30 anos, justamente com a FUNVIC – Fundação Vida Cristã e para que esta construísse no local o campus universitário (fls. 497/506). Depois dos pedidos de novos cursos tramitarem pelo Conselho, se descobre que a FUMEM os transferirá para a mesma FUNVIC!

Relevante ao exame da questão é o Termo de Convênio e de Cooperação firmado entre a FUMEM/FAFEM com a FUNVIC em 18 de junho de 2007 (fls. 351/353), do qual transcrevemos o seguinte trecho, in verbis:

“4) Considerando o procedimento de dispensa inexigibilidade de licitação em trâmite pela FUMEM que indica a FUNVIC como receptora do objeto da lei municipal 3.710/2007

5) Considerando que a Funvic possui área junto ao Conjunto Habitacional ‘Dr. Gilberto Rossetti’, em Mococa, denominado Área ‘A’, remanescente da área Institucional ‘N’, fechado o perímetro com área de 23.871 m² (vinte e três mil oitocentos e setenta e um metros quadrados) bem como a edificação nela existente, com área de 6.729,80 m², estando implantando infra estrutura para a inserção de ensino no local.

6) Considerando que a FUNVIC está auxiliando a FUMEM na implantação dos cursos acima.

7) Considerando o acima, as partes resolvem firmar a presente avença para fins de desenvolver seus objetos comuns – Educação – sempre dentro dos limites da moral, da ética e dos ensinamentos cristãos com o melhoramento dos cursos existentes e a implantação de novos cursos, dentro do que aqui está previsto.

Cláusula Primeira: Que a FUNVIC oferece e a FUMEM aceita a sua infra estrutura para a implantação e manutenção dos cursos descritos no item ‘2’;

Cláusula Segunda: A referida cessão será gratuita e durará enquanto o FUMEM estiver em atividade. (...)”(grifo no original)

De curioso é que a área mencionada, e que a FUNVIC diz possuir e oferecer à FUMEM, é exatamente aquela cujo direito real de uso foi concedida à própria FUNVIC pela Prefeitura Municipal de Mococa, nos termos da Lei Complementar nº 206, de 29 de dezembro de 2005, cujo artigo primeiro diz o seguinte:

“Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, por concessão de direito real de uso, à Fundação Vida Cristã, a área municipal localizada no Conjunto Habitacional ‘Dr. Gilberto Rossetti’, em Mococa, denominada Área ‘A’, remanescente da Área Institucional ‘N’, bem como a edificação nela existente, abaixo descritas:

I -  (...) onde confronta com a Rua projetada 01 até encontrar o marco 01 (um) inicial, fechando o perímetro com área de 23.871,00 m² (vinte e três mil oitocentos e setenta e um meros quadrados), tudo conforme o desenho nº 15/2004 da Municipalidade.” (grifo no original)

Como se vê, primeiro a Prefeitura cede por 30 anos, renováveis por igual período, e depois a FUNVIC usa o mesmo imóvel para receber os cursos da FUMEM, uma fundação municipal. Ressalte-se que a Lei nº 3.710, de 6 de junho de 2007, autoriza a administração e mantença dos cursos mantidos pela FUMEM para a FUNVIC e a Lei nº 3.756, de 21 de dezembro de 2007, autoriza a extinção da FUMEM, encerrando o processo.

Além disso, não deixa de ser curioso que a fundação, instituída em 11 de agosto de 2005, tenha como patrimônio inicial R$ 50.000,00, sede declarada à Rua João Cachoeira, 107, apto 1602, Bairro Itaim-Bibi, e finalidade de promover e ajudar no desenvolvimento educacional, cultural, religioso e assistencial, precipuamente na área da saúde (escritura cuja cópia está juntada às fls. 453/460). Na mesma linha de raciocínio, destacamos a ata de eleição e posse do conselho curador (fls. 461/462), para o qual foram eleitos “para um mandato vitalício”: Otávio Palhari, Sebastiana Menechino Palhari, Aguinaldo Palhari, Luis Otávio Palhari, Juliano Palhari; e para mandato de dois anos: Fabiana Tavares Lunardi Palhari, Clarete Lúcia Anderle Lisboa e João Laerte Sales, todos residentes na cidade de Pindamonhangaba-SP.

Note-se que segundo o sítio do INEP as Faculdades de Pindamonhangaba, apresentam as seguintes informações:

	Organização Acadêmica: Faculdade
Categoria Administrativa: Privada - Particular em Sentido Estrito 
Dirigente Principal: Luís Otávio Palhari 
CNPJ: 02193814000115 
Mentenedora: Sociedade Pindamonhangabense, Educação e Cultura S/C Ltda. 

	


	Endereço da Sede: 
Rodovia Presidente Eurico Gaspar Dutra s/n - Km 99
12422-970 PINDAMONHANGABA - SP 
Telefone: (12) 3648 8323 3648-8324   Fax: (12) 3648-8323 
e-mail: secretaria@fapi.br 
Site: www.fapi.br 




Além disso, oferecem os seguintes cursos:

	Lista dos cursos/habilitações oferecidos por esta instituição


	Cursos de Graduação 

	Curso / Habilitação
	Turno
	Cidade / UF

	

	Administração
	NOTURNO
	PINDAMONHANGABA - SP

	Curso Superior de Tecnologia em Automação Industrial(EixoTecnológico: Controle e Processos Industriais)
	MANHA
	PINDAMONHANGABA - SP

	 
	NOTURNO
	 

	Curso Superior de Tecnologia em Processos Químicos (EixoTecnológico: Controle e Processos Industriai)
	MANHA
	PINDAMONHANGABA - SP

	 
	NOTURNO
	 

	Educação Física
	MANHA
	PINDAMONHANGABA - SP

	 
	NOTURNO
	 

	Farmácia
	MANHA
	PINDAMONHANGABA - SP

	 
	NOTURNO
	 

	Fisioterapia
	MANHA
	PINDAMONHANGABA - SP

	 
	NOTURNO
	 

	Odontologia
	INTEGRAL
	PINDAMONHANGABA - SP

	Pedagogia
	MANHA
	PINDAMONHANGABA - SP

	 
	NOTURNO
	 

	Sistemas de Informação
	MANHA
	PINDAMONHANGABA - SP

	 
	NOTURNO
	 




Ora, se já existia uma mantenedora – Sociedade Pindamonhangabense, Educação e Cultura S/C Ltda. – qual a razão de ter sido instituída uma fundação, com sede em São Paulo-SP, para receber gratuitamente os cursos da FUMEM/FAFEM?
Nas relações processuais na via judicial, se exige das partes, e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo, que exponham os fatos conforme a verdade e procedam com lealdade e boa-fé, como exigem os incisos I e II do artigo 14 do Código de Processo Civil
. Na seara do processo administrativo é de se exigir o mesmo, dado não ser lícito requerer ao Órgão administrativo, Conselho Estadual de Educação, omitindo fatos que eram do pleno conhecimento da FUMEM/FAFEM.

Em conclusão sobre esse tópico, nada há para reconsiderar, acrescentando-se as providências que abaixo elencaremos.

No que diz respeito ao pedido em relação ao curso de Letras, expressamente referido no pedido de reconsideração, merece ressalto que pelo Processo CEE nº 454/2003 – Parecer CEE nº 393/2007, aprovou-se, previamente, nos termos do  Artigo  1º,  Parágrafo  1º da       Deliberação  CEE  nº 7/2000, o projeto do Curso de Licenciatura Plena em Letras/Língua e Literatura  Portuguesa e Língua e Literatura Inglesa,  a  ser ministrado pelas Faculdades da Fundação de Ensino de Mococa. Tal Parecer foi aprovado na Sessão Plenária de 22-08-2007, publicado no DOE de 23-8-07, Seção I, página 14; homologado por Resolução SEE de 06-9-2007, publicada no DOE de 07-9-07, Seção I, página 18; e Portaria CEE GP nº 410/2007, de 10-9-2007, publicada no DOE de 12-9-07, Seção I, página 18 (fls. 542 a 559 do Vol. II).

Posteriormente, em outubro de 2007, a Interessada solicitou autorização definitiva (fls. 562 do vol. II do processo mencionado). Em janeiro de 2008, recebido Relatório favorável da Comissão de Especialistas, foram os autos à Assistência Técnica, daí surgindo a necessidade de esclarecimentos a respeito da situação jurídica da Fundação mantenedora, ensejando a remessa do caso à Comissão de Legislação e Normas.

Portanto, o Curso de Licenciatura Plena em Letras/Língua e Literatura Portuguesa e Língua e Literatura Inglesa não estava autorizado a funcionar e bem por isso deveria mesmo figurar entre aqueles cujo indeferimento está sendo questionado.

Outra a solução quanto ao curso de Licenciatura em Matemática, cuja autorização foi concedida no Processo CEE nº 455/2003 – Parecer CEE nº 396/2007. Tal Parecer foi aprovado na Sessão Plenária de 22-8-2007, publicado no DOE de 23-8-07, Seção I, página 14; homologado por Resolução SEE de 06-9-2007, publicada no DOE de 07-9-07, Seção I, página 18; e Portaria CEE GP nº 411/2007, de 10-9-2007, publicada no DOE de 12-9-07, Seção I, página 18 (fls. 671 a 679 do Vol. II do processo mencionado).

Pois bem. Autorizado definitivamente o curso, em outubro de 2007, a Instituição solicitou a substituição da estrutura curricular do Curso de Licenciatura em Matemática, não sendo o caso de indeferir a solicitação, mas sim de dar regular andamento ao processo, aprovando ou não o pedido, motivo pelo qual procede o pedido de reconsideração nesse particular, devendo ser retificada a conclusão do Parecer CEE nº 240/2008, para ser excluída da relação de cursos cujos pedidos foram indeferidos o de Licenciatura em Matemática.

Acresça-se ainda que o contido nos autos do processo exige providências por parte do Conselho Estadual de Educação, comunicando-se ao Ministério Público do Estado de São Paulo os fatos observados, para eventuais providências, conforme abaixo:

1) com cópia de fls. 02/67 e 351/353, 378/564, e inclusive este Parecer, deve ser oficiado à Procuradoria Geral de Justiça, para fins de exame e eventual propositura de ação direta de inconstitucionalidade: a) da Lei Complementar nº 206, de 29 de dezembro de 2005, que cede os imóveis (fls. 492/495); b) da Lei nº 3.710, de 6 de junho de 2007 (fl. 510), que autoriza a administração e mantença dos cursos mantidos pela FUMEM para a FUNVIC e c) da Lei nº 3.756, de 21 de dezembro de 2007 (fl. 508), que autoriza a extinção da FUMEM;

2) com cópia de fls. 02/67 e 351/353, 378/564, e inclusive este Parecer, deve ser oficiado à Procuradoria Geral de Justiça, para fins de exame e eventuais providências em relação à concessão de direito de real de uso de imóveis (Contrato nº 130/2006 – fls. 497/506) e transferência dos cursos (fls. 351/353, 415/451), ambas sem licitação, sob o aspecto criminal;

3) com cópia de fls. 02/67 e 351/353, 378/564, e inclusive este Parecer, deve ser oficiado à Procuradoria Geral de Justiça, para fins de exame e eventuais providências em relação à concessão de direito de real uso de imóveis (Contrato nº 130/2006 – fls. 497/506) e transferência dos cursos (fls. 351/353, 415/451), ambas sem licitação, sob o aspecto de eventual improbidade administrativa;

4) com cópia de fls. 02/67 e 351/353, 378/564, e inclusive este Parecer, deve ser oficiado à Procuradoria Geral de Justiça, para fins de exame e eventuais providências em relação à própria Fundação Vida Cristã, cuja sede é na Rua João Cachoeira, 107, apto 1602, Itaim Bibi, São Paulo-SP, tendo em vista que se já existia uma mantenedora – Sociedade Pindamonhangabense, Educação e Cultura S/C Ltda. – qual a razão de ter sido instituída uma fundação, com sede em São Paulo-SP, considerando-se que ambas são dirigidas pela mesma pessoa e o que no sítio do MEC-INEP não logramos encontrar nenhuma outra referência a outra instituição de ensino superior mantida pela FUNVIC.

Em resumo, é de ser deferido em parte o pedido de reconsideração na forma explicitada, adotando-se as providências acima elencadas.

2. CONCLUSÃO

1) Defere-se em parte o pedido de reconsideração, exclusivamente para retirar do rol de pedidos indeferidos o relativo ao Curso de Licenciatura em Matemática, ficando assim redigida a conclusão do Parecer nº 240/2008-CES, de 7 de maio de 2008 (fls. 527/532):

“Indefere-se solicitação para aprovação dos projetos de novos Cursos das Faculdades da Fundação de Ensino de Mococa, a saber: Processo CEE nº 347/2007 – Curso de Licenciatura em Educação Física; Processo 348/2007 – Curso de Bacharelado em Agronomia; Processo CEE nº 349/2007 – Curso de Tecnologia em Processos Químicos; Processo CEE nº 350/2007 – Curso de Tecnologia em Automação Industrial; Processo CEE nº 351/2007: Curso de Tecnologia em Comércio Exterior; Processo CEE nº 352/2007 – Curso de Fisioterapia; Processo CEE nº 353/2007 – Curso de Bacharelado em Nutrição; Processo CEE nº 354/2007 – Curso de Bacharelado em Enfermagem; Processo CEE nº 355/2007 – Curso de Bacharelado em Ciências Biológicas; e Processo CEE nº 454/2003 – Curso de Letras com Habilitação em Língua e Literatura Portuguesa / Língua e Literatura Inglesa.

O presente Parecer terá validade por ato próprio deste Conselho, após homologação pela Secretaria de Estado da Educação.”
2) Comunique-se à Excelentíssima Senhora Secretária de Educação, para as providências necessárias no âmbito da Pasta.

3) Junte-se cópia deste Parecer aos autos do Processo CEE nº 455/2003 – Curso de Matemática, para prosseguimento do exame do pedido, na forma da norma própria de regência.
4) Oficie-se à Procuradoria Geral de Justiça, na forma acima explicitada, para as providências cabíveis.

São Paulo, 31 de maio de 2008.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Marcos Antonio Monteiro.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de junho de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                                                 Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de junho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 

Publicado no DOE em 05/6/08                       Seção I                           Página 25

Res. SEE de 27/6/08, public. em 28/6/08       Seção I                           Página 37

Portaria CEE/GP nº 375/08, public. em 03/7/08                                     Página 27

� Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo:


I – expor os fatos em juízo conforme a verdade;


II – proceder com lealdade e boa-fé;
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